ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 27, DE 2020.


De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe susta os efeitos da Resolução da lavra do Secretário de Educação do Estado de São Paulo, de 3 de agosto de 2020, cuja ementa vai assim redigida “Homologando, com fundamento no artigo 2º da Lei Federal 10.403, de 6-7-1971, a Deliberação CEE 186/2020, que “Fixa normas relativas ao Currículo Paulista do Ensino Médio para a rede estadual, rede privada e redes municipais que possuem instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, e dá outras providências”.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias de 11/08/2020 a 18/08/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Em que pese a relevante matéria tratada no Projeto em tela, entendemos que a presente medida não deve prosperar, pois padece de vício de iniciativa, vez que dispõe sobre matéria de competência exclusiva do Governador.

Observa-se que a presente propositura contraria o artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Estadual, que assim preceitua:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

    De fato, quando a matéria se trata da direção e atos da administração estadual, como as normas relativas ao Currículo Paulista do Ensino Médio, sua competência é privativa do Governador de Estado. 

  Observa-se que a presente propositura trata de matéria de organização administrativa e pedagógica na grade curricular de Ensino.  Logo, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo, ou seja, ao Governador do Estado de São Paulo e com a manifestação da Secretaria Estadual de Educação.

Isto posto, apesar da importância do tema tratado no presente projeto de Decreto Legislativo, este é formalmente inconstitucional.

Portanto, manifestamo-nos ou contrariamente à aprovação do Projeto de decreto Legislativo n° 27, de 2020.

                                                  Sala das Comissões, em
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